
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.732.148 - RS (2018/0069448-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : IMPLEMENTOS AGRICOLAS JAN S A 
ADVOGADO : MAURÍCIO LEVENZON UNIKOWSKI  - RS064211 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
INOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O acórdão recorrido consignou: "Ao contrário do que alega a apelante, é firme 
o entendimento de que a impetração de mandado de segurança coletivo 
interrompe o prazo prescricional, de modo que tão somente após o trânsito em 
julgado da decisão nele proferida é que voltará a fluir a prescrição para a ação 
ordinária de cobrança do crédito. Nesse sentido, aliás, a jurisprudência dominante 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e deste Tribunal, do que são exemplos os 
seguintes julgados: (...) In casu, a prescrição foi interrompida em 30-08-2000, 
quando impetrado o mandado de segurança coletivo. Assim, considerando a 
contribuição previdenciária em debate foi instituída pela Lei nº 9.876, publicada 
em 29 de novembro de 1999, não há prescrição dos créditos".
3. A propositura de ação coletiva interrompe a prescrição apenas para a 
propositura da ação individual. Em relação ao pagamento de parcelas vencidas, a 
prescrição quinquenal tem como marco inicial o ajuizamento da ação individual.  
Logo, deve ser liquidado apenas o quinquênio anterior ao ajuizamento da ação 
individual.
4. Portanto, ainda que o ajuizamento da ação coletiva para reconhecimento de 
direito individual homogêneo interrompa o prazo prescricional das pretensões 
individuais de mesmo objeto, as parcelas pretéritas são contadas do ajuizamento 
da ação individual.
5. Recurso Especial provido apenas para  determinar o retorno dos autos para 
adequação do acórdão aos termos da fundamentação supra.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 15 de maio de 2018(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.732.148 - RS (2018/0069448-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : IMPLEMENTOS AGRICOLAS JAN S A 
ADVOGADO : MAURÍCIO LEVENZON UNIKOWSKI  - RS064211 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Trata-se de 

Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:  

AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. INTERRUPÇÃO 
DA PRESCRIÇÃO PELO AJUIZAMENTO DA AÇÃO COLETIVA. 
OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. LEI Nº 10.522, DE 2002. 
INAPLICABILIDADE.

1. É firme o entendimento de que a impetração de mandado de 
segurança coletivo interrompe o prazo prescricional, de modo que tão somente 
após o trânsito em julgado da decisão nele proferida é que voltará a fluir a 
prescrição para a ação ordinária de cobrança do crédito, conforme precedentes 
desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

2. A manifestação da Fazenda, por ocasião da contestação, de que 
concorda com o pedido, por se tratar de matéria decidida pelo Pleno do STF, não 
tem aqui o efeito de tornar desnecessária a apreciação do juiz, não podendo, por 
isso, haver isenção do pagamento de honorários.

Os Embargos de Declaração opostos foram rejeitados.

A recorrente alega violação do art. 1.022 do CPC/2015, do art. 174 do CTN, 

do art. 22 da Lei 12.016/2009 e do art. 22 da Lei 8.212/1991.

Contrarrazões às fls. 277-286, e-STJ. 

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.732.148 - RS (2018/0069448-9)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.4.2018.

Não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 

2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. Não é o órgão julgador 

obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. 

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte recorrida 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.  

O acórdão recorrido consignou:

Prescrição 
Ao contrário do que alega a apelante, é firme o entendimento de 

que a impetração de mandado de segurança coletivo interrompe o prazo 
prescricional, de modo que tão somente após o trânsito em julgado da decisão 
nele proferida é que voltará a fluir a prescrição para a ação ordinária de cobrança 
do crédito. Nesse sentido, aliás, a jurisprudência dominante do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) e deste Tribunal, do que são exemplos os seguintes julgados:

(...)
In casu, a prescrição foi interrompida em 30-08-2000, quando 

impetrado o mandado de segurança coletivo. Assim, considerando a contribuição 
previdenciária em debate foi instituída pela Lei nº 9.876, publicada em 29 de 
novembro de 1999, não há prescrição dos créditos.

Impõe-se, pois, negar provimento à apelação da União. (fls. 
228-229, e-STJ)
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Com efeito, a propositura de ação coletiva interrompe a prescrição apenas para 

a propositura da ação individual. Em relação ao pagamento de parcelas vencidas, a prescrição 

quinquenal tem como marco inicial o ajuizamento da ação individual. 

Logo, deve ser liquidado apenas o quinquênio anterior ao ajuizamento da ação 

individual. 

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente: 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA. INTERRUPÇÃO 
DA PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO. AÇÃO INDIVIDUAL. ATRASADOS. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA 85/STJ. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária proposta pelos 
recorrentes contra  o  Estado  do  Rio de Janeiro, objetivando reconhecimento do 
direito  ao  reajuste  concedido pelo artigo 1º da Lei 1.206/87, bem como  o  
pagamento  de todas as diferenças vencidas não prescritas e vincendas.

2.  O  Tribunal  a quo negou provimento ao segundo Agravo 
Interno, e deu  parcial  provimento  ao  primeiro  Agravo  Regimental,  e assim 
consignou  na sua decisão: "De início, é de se afastada a prescrição de fundo de 
direito reconhecida na sentença, haja vista que se trata de  prestação  de trato 
sucessivo, a incidir o disposto na Súmula 85 do STJ. No entanto, não assiste razão 
aos autores quando afirmam que deve  ser  reconhecida  a  interrupção  da  
prescrição  em  razão do ajuizamento da ação coletiva pelo SinJustiça em março 
de 2002, o que enseja  o  pagamento  das  diferenças do reajuste de 24% a partir 
de março de 1997. Por certo, a propositura de ação coletiva com o mesmo objeto 
de ação individual tem o condão de interromper a prescrição.

Ocorre  que  a  prescrição  é  interrompida  apenas  para os fins 
de ajuizamento  de  ação  individual  e  não para pagamento de parcelas vencidas.  
Dessa forma, a citação do Estado na ação mencionada pelos autores  não teve o 
condão de impedir o reconhecimento da prescrição quinquenal para pagamento 
das parcelas pretéritas." (fl. 859, grifei em itálico).

3.  Esclareça-se  que  a  prescrição  atinge  apenas  as  
prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da presente Ação 
Individual, nos termos da Súmula 85/STJ.

4.  A  citação  válida  no  processo  coletivo  interrompe  o  prazo 
prescricional para propositura da Ação individual.

5.  Ademais, a presente Ação Individual é autônoma e 
independente da Ação  Coletiva, sobretudo porque, in casu, não se tem notícia de 
que houve  o  pedido  de  suspensão no prazo de trinta dias, a contar da ciência 
nos autos do ajuizamento da Ação Coletiva, conforme dispõe o artigo 104 do 
CDC.

6. Não fizeram os recorrentes o devido cotejo analítico, e assim 
não demonstraram  as  circunstâncias  que  identificam  ou assemelham os casos  
confrontados,  com  indicação da similitude fática e jurídica entre eles.

7. Agravo Regimental não provido.
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(AgRg no REsp 1.559.883/RJ, Segunda Turma, Relator Ministro 
Herman Benjamin, julgado em 16/02/2016, DJe 23/05/2016)

Portanto, ainda que o ajuizamento da ação coletiva interrompa o prazo 

prescricional das pretensões individuais de mesmo objeto, as parcelas pretéritas são contadas 

do ajuizamento da ação individual. 

Ante o exposto, dou provimento ao Recurso Especial apenas para  

determinar o retorno dos autos para adequação do acórdão aos termos da 

fundamentação supra.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0069448-9 REsp 1.732.148 / RS

Números Origem:  50076369520154047100  50185883620154047100  RS-50076369520154047100  
RS-50185883620154047100

PAUTA: 15/05/2018 JULGADO: 15/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : IMPLEMENTOS AGRICOLAS JAN S A 
ADVOGADO : MAURÍCIO LEVENZON UNIKOWSKI  - RS064211 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Nota Fiscal ou 
Fatura

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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